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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRENO HENRIQUE RODRIGUES GONCALVES
ADVOGADO : JUAN CARLO DE SIQUEIRA - SP392962
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
GRANDE QUANTIDADE. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO RESTRITO. AGRAVO REGIMENTAL. REITERAÇÃO 
DE PEDIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de recurso ordinário em habeas corpus, sob o 
fundamento de reiteração de pedido já analisado em habeas 
corpus anterior.
2. O agravante busca a reconsideração da decisão ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado, alegando a existência 
de constrangimento ilegal.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo 
regimental pode ser provido diante da reiteração de pedido já 
analisado e da ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
4. A reiteração de pedido já analisado em habeas corpus anterior 
impede o conhecimento do recurso, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ.
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ, que 
impede o conhecimento do agravo.
6. A decisão monocrática agravada está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que não admite a reiteração 
de pedidos sem inovação.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração de pedido já analisado em 
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habeas corpus anterior impede o conhecimento do recurso. 2. A 
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ". 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 210; Súmula 
182/STJ. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 762.206/MG, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 23/8/2022; STJ, AgRg no RHC 166.833/SC, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
GRANDE QUANTIDADE. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO RESTRITO. AGRAVO REGIMENTAL. REITERAÇÃO 
DE PEDIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
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PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de recurso ordinário em habeas corpus, sob o 
fundamento de reiteração de pedido já analisado em habeas 
corpus anterior.

2. O agravante busca a reconsideração da decisão ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado, alegando a existência 
de constrangimento ilegal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo 
regimental pode ser provido diante da reiteração de pedido já 
analisado e da ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir

4. A reiteração de pedido já analisado em habeas corpus anterior 
impede o conhecimento do recurso, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ.

5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
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decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ, que 
impede o conhecimento do agravo.

6. A decisão monocrática agravada está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que não admite a reiteração 
de pedidos sem inovação.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A reiteração de pedido já analisado em 
habeas corpus anterior impede o conhecimento do recurso. 2. A 
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ". 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 210; Súmula 
182/STJ. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 762.206/MG, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 23/8/2022; STJ, AgRg no RHC 166.833/SC, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 217).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 217-218):

"Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar 
interposto por BRENO HENRIQUE RODRIGUES GONÇALVES em 
face de acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO (e-STJ fls. 151).
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Verifica-se que já foi apresentado o HC 939.686/SP, no qual se 
impugnou, com as razões ora deduzidas, o mesmo acórdão aqui 
combatido . Ressalte-se que mencionado HC foi julgado por decisão 
monocrática de minha lavra, em 27/08/2024, ocasião em que não foi 
conhecido, haja vista a inexistência de constrangimento ilegal.

Assim, evidencia-se uma reiteração de pedidos, sem qualquer 
inovação que justifique uma nova apreciação. Tratando-se de 
reiteração, inadmissível a impetração, v. g.:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 
2.º, DA LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A 
MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. 
DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. - A defesa pretendeu, com o mandamus, que a 
pena definitiva do agravante fosse reduzida e que se 
abrandasse o seu regime prisional inicial. - O mandamus, porém, 
consiste em mera reiteração do pedido formulado no AR Esp n. 
1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a mesma causa de pedir. - 
Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos E Dcl no AR 
Esp n.º 1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação 
concreta quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada 
de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram 
o delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido 
que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em tese, 
comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de 
forma fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada.". - Em casos como o presente, a impetração deve ser 
inadmitida de plano, nos termos do art. 210, do RISTJ. - Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC 762.206/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 23/8/2022, D Je de 26/8/2022)."

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS 
IMPETRADO ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A simples leitura da 
decisão combatida deixa claro que este recurso foi interposto em 
favor do mesmo paciente do HC n. 746.321/SC, questiona o 
mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem e apresenta 
pedido idêntico - revogação da prisão preventiva por ser 
incompatível com o regime fixado na sentença para início do 
cumprimento da pena (semiaberto). 2. A análise do decisum 
proferido naqueles autos evidencia que, ao contrário do afirmado 
neste agravo, houve exame do mérito lá suscitado, tanto que foi 
denegada a ordem. 3. Agravo não provido. (AgRg no RHC 
166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 16/8/2022, D Je de 23/8/2022)."

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal, não conheço do recurso ordinário em habeas 
corpus."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. INDEFERIMENTO LIMINAR. MERA REITERAÇÃO. HC 
823.084/RN. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Foi impetrado anteriormente perante esta Corte Superior o HC 
823.084/RN, também em benefício do ora paciente, o qual apontava 
como ato coator a mesma decisão ora impugnada, formulando-se o 
mesmo pedido, com fundamento na mesma causa de pedir, revelando-
se, portanto, o presente mandamus mera reiteração.

- Embora a defesa aponte diferenças no pedido e na causa de pedir, 
tem-se que o que se busca, em sítense, é impugnar a decisão que 
negou seguimento ao recurso especial. Nesse contexto, não é possível 
a utilização do habeas corpus, haja vista a previsão expressa de 
recurso próprio no Código de Processo Civil, o que, conforme já 
explicitado no madamus anterior, impede a aplicação do princípio da 
fungibilidade. Reafirmo, portanto, que, a matéria já foi trazida 
anteriormente a esta Corte Superior e analisada na íntegra, o que 
impede o conhecimento do presente writ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 918.796/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

Verifica-se ainda a ausência de impugnação de todos os fundamentos 
da decisão agravada, o que atrai a incidência da súmula 182/STJ. Vejamos:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA. PROGRESSÃO DE 
REGIME E SAÍDA TEMPORÁRIA DEFERIDAS PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO E REFORMADAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARESP NÃO 
CONHECIDO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. A decisão proferida pela Presidência do STJ não 
conheceu do agravo em recurso especial interposto por ter a parte 
agravante deixado de impugnar especificamente a incidência dos 
óbices ventilados pela Corte a quo (art. 21-E, V, do RISTJ). 2. A falta 
de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 3. No caso, o RESp 
restou inadmitido na origem nos termos das Súmulas 7 e 83, ambas do 
STJ e Súmula 284 do STF, tendo o agravante se limitado a reafirmar a 
tese de mérito (preenchimento dos requisitos autorizadores da 
progressão de regime e do direito a saída temporária) em seu AREsp. 
4. Ainda que assim não fosse, a mera indicação de supostas 
ilegalidades, sem a efetiva indicação de dispositivos legais 
considerados violados, com o declínio de fundamentação concreta, 
revela fundamentação deficiente do recurso, o que atrai o óbice do 
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 5. Por 
outro vértice, "As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o 
cumprimento da pena, embora não interrompam a contagem do prazo 
para o livramento condicional, justificam o indeferimento do benefício 
por ausência do requisito subjetivo. 3. Não se aplica limite temporal à 
análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de 
execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado" (HC 
564.292/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020) 6. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp n. 1.893.400/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
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19/11/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.743 / SP
Número Registro: 2024/0357347-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015031720248260559 22303285520248260000

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRENO HENRIQUE RODRIGUES GONCALVES
ADVOGADO : JUAN CARLO DE SIQUEIRA - SP392962
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENO HENRIQUE RODRIGUES GONCALVES
ADVOGADO : JUAN CARLO DE SIQUEIRA - SP392962
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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